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O conhecimento e a tecnologia 
entraram numa fase de crescimento 

e democratização exponenciais. Hoje, um 
guerreiro Masai, do Quênia, dispõe de mais 
informação, pelo Google, ou o celular, que 
o presidente Bill Clinton há 15 anos. Essa 
revolução tornou o sequenciamento genético 
prosaico e barateou os computadores e as 
novas energias alternativas. Ela também 
estaria criando condições ótimas para que 
atinjamos, até 2040, um estado de fartura 
universal, em que todos terão acesso aos 
direitos básicos, da alimentação à energia de 
baixo impacto e à democracia. Repito: todos.

Esta é a premissa – para uns utópica; 
para outros, reconfortante – do livro 
Abundance (Abundância, o Futuro é Melhor 
do Que Você Pensa), lançado nos Estados 
Unidos em fevereiro, com passagem rápida 
pela lista de best-sellers do New York 
Times e ainda sem tradução brasileira. 
Para os desconfiados, um alerta: não se 
trata de obra ingênua, edulcorada, mas de 
um levantamento minucioso de tendências 
promissoras em vias de amadurecer.

Peter Diamandis, autor, junto com 
o jornalista Steven Kotler, está bem 
posicionado para um exercício consistente 
de futurologia. Com passagem pelo 
Massachusetts Institute of Technology 
e a Universidade Harvard, onde estudou 
Medicina, Biologia Molecular e Engenharia 
Espacial, ele criou uma dezena de empresas 
hi-tech voltadas para a construção de 
astronaves privadas. Diamandis também 
dirige a X Prize Foundation, que levanta 
fortunas a serem doadas a quem encontrar 
soluções para desafios em várias áreas, da 
educação à biotecnologia.

O cenário de abundância descrito no 
livro estaria sendo favorecido por três 
fenômenos novos. Primeiro, a multiplicação 
de doações generosas dos chamados 
tecnofilantropos, multibilionários como Bill 
Gates que estão investindo em inovação 
e transparência, com foco global. Eles 
parecem dispostos a atacar problemas 
crônicos, como a fome, as doenças 

tropicais e a corrupção, que até aqui 
eram atribuição exclusiva de governos. 
É o caso de Mo Ibrahim, magnata das 
telecomunicações do Sudão que criou 
um prêmio de US$ 5 milhões (mais uma 
anuidade de US$ 200 mil pelo resto 
da vida) para presidentes africanos que 
encerrem seu mandato voluntariamente, 
dentro dos limites constitucionais.

O segundo fator que estaria 
potencializando a fartura é a mobilização 
dos inovadores domésticos. São indivíduos 
e pequenos grupos capazes de brincar 
com genética e desenvolver engenhocas 
no fundo do quintal e que franqueiam 
suas descobertas na web. O livro conta, 
por exemplo, como Chris Anderson, 
editor da revista Wired, desenvolveu um 
drone – avião manejado remotamente 
–, similar ao usado hoje em operações 
militares. Anderson utilizou informação da 
internet, materiais disponíveis no mercado 
e blocos Lego para montar uma pequena 
aeronave. Interessado em aperfeiçoá-la, 
criou uma comunidade virtual que acabou 
desenvolvendo uma unidade similar ao 

Raven, um drone para fins bélicos à venda 
por US$ 35 mil. Mas a aeronave concebida 
por Anderson e a rede de inovadores 
domésticos custou apenas US$ 300.

O terceiro fator é a emergência do 
que o livro chama de “bilhão emergente” 
– a fração da população global até aqui 
excluída do consumo, do empreendedorismo 
e da educação. Mas os extremamente 
pobres estariam se integrando a esse 
universo de riqueza potencial, graças, 
mais uma vez, à tecnologia. Diamandis 
lembra, por exemplo, que qualquer um 
que tenha um telefone conectado à rede, 
como os Masai, pode receber uma educação 
universitária. Demanda não falta. Os vídeos 
tutoriais da Khan Academy, publicados 
no YouTube, versam sobre mais de 3.200 
tópicos, da álgebra à zoologia, e já recebem 
mais de 2 milhões de visitas mensais. 
(khanacademy.org)

A explosão tecnológica, os 
tecnofilantropos, os inovadores domésticos 
e o bilhão que começa a ascender 
constroem um círculo virtuoso em que os 
avanços se entrelaçam e se potencializam. 
Com mais educação e saúde, as famílias 
garantem a sobrevivência de seus filhos 
e aceitam reduzir as taxas de natalidade. 
Com energia barata, abundante e limpa, 
comunidades em áreas desérticas 
viabilizam unidades de dessalinização de 
água marinha, ganham qualidade de vida e 
a capacidade de empreender.

A cornucópia de Abundance é 
inebriante, sobretudo nestes dias de 
ressaca da Rio+20. O livro é, também, 
altamente convincente e inspirador. 
Mas a tecnologia não tem ideologia – 
seus usuários, sim. A disseminação do 
conhecimento não é, necessariamente, 
inofensiva. O drone de fundo de quintal 
pode ser um instrumento para monitorar 
incêndios e enchentes – ou uma arma. Por 
isso, enquanto esse dia de fartura total não 
chega, melhor não baixar a guarda. 
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E m meio às expectativas frustradas e 
incongruências da Rio+20, a economia 

da floresta nativa brasileira continua 
assentada em dois pilares: a madeira ilegal 
e a comercialização de documentos para 
“esquentar” a madeira ilegal. Produtos 
madeireiros sustentáveis, não madeireiros 
e serviços ambientais continuam restritos a 
um conjunto esparso de casos empresariais 
e comunitários aqui e acolá. Não há escala 
transformadora. Imperam os três “is”: 
informalidade, ilegalidade e impunidade. 
Três is fortíssimos massacrando um quarto 
i, o das intenções.

A maior parte das intenções 
relacionadas às formulações políticas dos 
últimos anos foram boas, mas acabaram por 
criar uma miríade de regras e burocracias 
que, ou impedem o desenvolvimento de 
atividades empresariais ou foram abduzidas 
por agentes oportunistas. No primeiro 
grupo, encontra-se a legislação que 
regulamenta o acesso à rica biodiversidade 
amazônica, absolutamente desestimulante 
ao desenvolvimento científico e tecnológico 
e às atividades empresariais. Trabalhar 
com produtos da biodiversidade brasileira é 
procurar encrenca burocrática, lidar com um 
labirinto legal e arriscar-se a receber multas 
complicadíssimas. No segundo grupo é 
onde se encontra o setor madeireiro.

Neste setor, podem-se agrupar as 
ações da política para florestas nativas em 
quatro categorias. A primeira relaciona-
se a medidas de comando e controle 
impactantes, educativas e midiáticas. 
A segunda envolve a criação de um 
arcabouço jurídico para que as florestas 
públicas possam ser submetidas 
a manejo florestal sustentável 
por meio de concessões públicas 
– ação fundamental para que 
produtos florestais com origem 
conhecida sejam disponibilizados. 
A terceira refere-se a alterações 
no sistema de controle das 
transações e transporte de 
madeira com a criação do 
chamado sistema DOF . A última 
relaciona-se à descentralização 

das atividades de licenciamento da esfera 
federal (Ibama) para órgãos ambientais 
estaduais. Importante iniciativa para 
desobstruir o gargalo processual que se 
acumulava em Brasília.

Todos os quatro grupos vão no sentido 
correto, mas estão longe de proporcionar 
um ambiente de negócios viável para 
operações legais. As medidas de comando 
e controle sufocam infratores, mas, em si, 
não criam alternativas para um mercado 
crescentemente demandante. Dependem de 
outras ações institucionais.

E as concessões de florestas públicas 
não decolaram na velocidade necessária, 
não despertaram interesse de grupos 
empresariais no volume adequado e 
não garantiram a oferta de áreas com 
escala relevante para uma boa equação 

econômica. A mudança do paradigma 
florestal e industrial de madeiras 
tropicais requer altos investimentos 
e perspectivas de retorno de prazos 
longos, bem diferente do sistema 
vigente de hiperexploração, exaustão 
florestal e migração contínua para 
novas áreas a serem degradadas.

Quanto ao sistema DOF , como 
está hoje, gera uma das maiores 
perversidades já observadas no 
ambiente competitivo da madeira 

tropical: a falsa legalidade. Entre as 
inúmeras fragilidades encontram-se planos 
de manejo falsos ou fantasmas, créditos 
fictícios, inserções ilícitas de créditos 
madeireiros no sistema, transferências 
fraudulentas de créditos e superexploração 
de planos aprovados. O Ministério Público 
Federal já documentou incongruências no 
sistema, como caminhões de toras que 
cruzam o território amazônico em tempos 
absurdos e modais e rotas impossíveis.

E a descentralização provocou perda 
de informação sobre a localização de 
planos de manejo aprovados e volumes de 
madeira autorizada para corte. Fortaleceu-
se o mercado de venda de autorizações de 
exploração, valiosos, pois são geradores de 
créditos para o sistema DOF. Soma-se a isso 
a ineficiência no controle. A impunidade 
impera. As probabilidades de condenação a 
multas ambientais são praticamente nulas. 
Menos de 1% delas são aplicadas.

Tal situação é fatal para quem se 
propõe a atuar dentro da lei. A falsa 
legalidade documentou a ilegalidade e o 
mercado está plenamente satisfeito com 
isso, incluindo as compras públicas, diretas 
ou indiretas, como Minha Casa Minha Vida, 
PAC e obras dos grandes eventos.

Portanto, além de aumentar a oferta 
de florestas em concessões públicas com 
escalas relevantes, urge controlar a falsa 
legalidade por meio de aperfeiçoamentos 
no sistema DOF e nos sistemas de 
licenciamento de manejos, como filtros 
(grande parte das distorções podem 
ser capturadas pelo próprio sistema), 
georreferenciamento obrigatório de todas 
as licenças emitidas (via imagens de 
satélite), maior controle do rendimento de 
serrarias e da intensidade de exploração. 
É preciso também estimular mecanismos 
de mercado associados a compras públicas 
(diretas e indiretas). O governo, como 
consumidor de madeira, deveria exigir não 
só os mecanismos do sistema DOF, mas 
também comprovação da rastreabilidade 
completa da madeira. 

O Documento 
de Origem 

Florestal (DOF), 
instituído pelo 
Ministério do 
Meio Ambiente 
em 2006, 
representa 
a licença 
obrigatória 
para o controle 
do transporte 
de produto e 
subproduto 
florestal de 
origem nativa
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